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do vínculo, bem como da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

f) Fotocópias das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas em cada um dos últimos três ou cinco anos, consoante
o caso.

Os documentos acima mencionados podem ser apresentados por
fotocópia simples, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, sem prejuízo
de o júri poder exigir, em caso de dúvida fundada acerca do seu
conteúdo ou autenticidade, a exibição do respectivo original ou de
documento autenticado.

Os candidatos que integrem o quadro do pessoal do Departamento
estão dispensados de apresentar a documentação referida nas alí-
neas b), c) e d), desde que já exista nos respectivos processos
individuais.

8.3 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
entregues directamente na Secção de Administração de Pessoal do
Departamento, Rua da Junqueira, 112, 1300-144 Lisboa, ou enviadas
pelo correio, em envelope dirigido ao director do Departamento, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

9 — Comprovação de documentos — assiste ao júri a faculdade de
exigir a quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a situação
que descreverem, a apresentação de documentos autênticos ou auten-
ticados comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos são punidas nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção e classificação final:
11.1 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar con-

sistirá, mediante provas públicas, na apreciação e discussão dos cur-
rículos profissionais dos candidatos.

11.2 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
numa escala numérica de 0 a 20 valores, será a resultante da média
aritmética simples dos resultados da apreciação e da discussão dos
currículos, que são classificadas de per si numa escala de 0 a 20 valores.

Os critérios de avaliação da apreciação e da discussão curriculares
e a respectiva ponderação, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência a que se refere o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Listas de candidatos — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas na Secção da Admi-
nistração de Pessoal do Departamento, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o e do artigo 40.o de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo dado conhecimento da lista de classificação final aos candidatos,
de acordo com o citado artigo 40.o

13 — Júri do concurso — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Anabela Lima de Resende Oliveira
Gomes Monteiro, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Eugénia Amaral Nicolau Nogueira, asses-
sora principal, que substituirá a presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

Licenciada Maria José Solipa Lambelho, assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima Ribeiro dos Santos, assessora
principal.

Licenciada Anália Marina Marques Galvão Soares, chefe
de divisão.

26 de Setembro de 2005. — Na ausência do Director, o Subdirector,
Manuel Antunes Pinto.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social

Aviso n.o 8774/2005 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Setembro de 2005, no uso de competência delegada, ao abrigo do
disposto na alínea b) do n.o 2 do despacho n.o 22 419/2004, de 15

de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de
3 de Novembro de 2004:

Maria José Aldonço Cerejeira, auxiliar administrativa — nomeada
definitivamente no lugar de assistente administrativo, após reclas-
sificação profissional. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2005. — A Subinspectora-Geral, Mafalda Bet-
tencourt.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Viana do Castelo

Aviso n.o 8775/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os interessados de que a lista de candidatos admitidos e excluídos
da quota A do concurso interno de acesso misto para o provimento
de 298 lugares da categoria de assistente administrativo principal,
da carreira de assistente administrativo, grupo de pessoal adminis-
trativo, do quadro de pessoal do extinto Centro Regional de Segurança
Social do Norte, aberto pelo aviso n.o 2440/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 9 de Março de 2005,
se encontra afixada nos Centros Distritais de Segurança Social de
Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real.

8 de Setembro de 2005. — O Presidente do Júri, Agostinho Boalhosa
de Freitas.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 255/2005 (2.a série). — De acordo com o Pro-
grama do XVII Governo Constitucional, uma das prioridades da polí-
tica de saúde, no que respeita à prestação de cuidados no âmbito
do Serviço Nacional de Saúde, é a incrementação de uma articulação
efectiva entre os cuidados de saúde primários e os hospitalares, nomea-
damente através da criação de unidades de saúde integradas, res-
peitando a autonomia e a cultura técnico-profissional das instituições
envolvidas.

Neste âmbito, os dados disponíveis no Ministério da Saúde indiciam
claramente as vantagens que, para os cidadãos, advirão da criação
de uma unidade local de saúde do Norte Alentejano, englobando
os hospitais de Portalegre e de Elvas e os 16 centros de saúde, incluindo
as respectivas extensões, existentes nas áreas de influência daqueles
hospitais.

No sentido de criar as condições adequadas ao início do processo
de criação da unidade local de saúde do Norte Alentejano, foi
nomeado um conselho de administração comum aos mencionados
hospitais. Importa agora dar continuidade ao referido projecto, pro-
cedendo à necessária nomeação do director clínico de ambos os
hospitais.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 5.o

e no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto,
e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de
Outubro, nomeio, em comissão de serviço, a licenciada Alda Maria
Rebelo da Silva Batista Martins para o exercício, em acumulação,
das funções de directora clínica dos Hospitais Doutor José Maria
Grande, Portalegre, e Santa Luzia de Elvas.

2 — A acumulação de funções resultante do disposto no número
anterior não abrange acumulação de remunerações base e de despesas
de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005.

30 de Agosto de 2005. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 21 256/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 188/2003, de
20 de Agosto, exonero, por conveniência de serviço, o enfermeiro
António Joaquim André Tavares Oliveira do cargo de enfermeiro-


